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A filiação socioafetiva consolida um novo paradigma no Direito de Família brasileiro 
ao superar a primazia biológica e estabelecer a afetividade como fundamento das 
relações parentais, sendo fruto da transição da família patrimonial para a 
eudemonista. O objetivo deste artigo é analisar o reconhecimento jurídico e os efeitos 
da filiação socioafetiva fundamentada no artigo 1.593 do Código Civil de 2002, 
detalhando seus elementos constitutivos e a proteção dos direitos do filho. A 
problemática central reside na análise de como o ordenamento jurídico harmoniza a 
verdade biológica com a afetiva para garantir a paridade de direitos sem 
hierarquização, conforme preceitua a Constituição Federal de 1988. A metodologia 
adotada é a pesquisa bibliográfica e documental com análise do Código Civil de 2002, 
da tese de repercussão geral do Supremo Tribunal Federal e da evolução normativa 
do Conselho Nacional de Justiça, especificamente por meio do Provimento Nº 63/2017 
e do Provimento Nº 83/2019. Conclui-se que a posse do estado de filho, manifestada 
pelo nome, trato e fama, confere plena igualdade jurídica e permite a coexistência de 
vínculos por meio da multiparentalidade, assegurando efeitos pessoais e patrimoniais 
plenos, como direitos sucessórios e alimentares, consolidando o afeto como vetor de 
dignidade e segurança jurídica nas famílias contemporâneas. 
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